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CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA FRIBURGO
GABINETE DO VEREADOR NORIVAL ESPINDOLA
Ao 
Exmo. Sr. Vereador
Alexandre Cruz

Senhor Presidente,

Requeiro na forma regimental, depois de observadas as formalidades legais, seja submetido ao Douto Plenário desta Egrégia Casa Legislativa, a seguinte proposição: INDICAÇÃO LEGISLATIVA.
“Autoriza o Poder Executivo a efetuar repasse do ICMS aos proprietários de RPPNs e dá outras providências”.
Art.1º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a repassar 80% do montante recebido a título de ICMS Ecológico obtido exclusivamente pelas RPPN’s (Reserva Particular do Patrimônio Natural) ao Fundo Municipal do Meio Ambiente, a fim de que este, em seguida, destine tais valores aos proprietários de RPPN’s locais, de acordo com a proporção de Área Protegida de cada RPPN.
Parágrafo único: Para o repasse de recurso mencionado no caput deste artigo e posterior prestação de contas dos proprietários de RPPN serão considerados os seguintes procedimentos:
I) tratativas entre o Conselho Municipal do Meio Ambiente e o proprietário da RPPN, diretamente ou através de seus representantes;
II) prestação de contas dos recursos recebidos à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e ao Conselho Municipal do Meio Ambiente.
Art. 2º – O recursos repassados às RPPN’s por força desta Lei, serão aplicados exclusivamente para a preservação do meio ambiente.
Art. 3º - Os recursos de que trata o caput deste artigo deverão ser aplicados integralmente na propriedade que abriga a RPPN, de acordo com sua Parcela de Área Protegida, em atividades relacionadas às ações diretas ou indiretas de preservação do meio ambiente, desenvolvimento, projetos, manutenção e demais necessidades da RPPN. 
Art. 4º - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, visando sua plena implementação. 
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões Dr. Jean Bazet, 
em 23 de maio de 2019. 
NORIVAL ESPÍNDOLA
VEREADOR - PT
JUSTIFICATIVA

  O Estado do Rio de Janeiro tem apenas 7% da Mata Atlântica original.
O Município de Nova Friburgo é dos que tem áreas significativas ainda preservadas de Mata Atlântica, em grande risco de supressão, o que poderá inclusive facilitar desastres ambientais.
             O presente Projeto de Lei tem por objetivo principal a manutenção e conservação da nossa cobertura verde, nossas matas, nossos rios e em resumo, toda a flora e fauna existentes, algumas em risco de extinção.
           A preocupação em viabilizar mecanismos de preservação, trouxe instrumentos legais para estimular as ações de defesa do meio ambiente não só por parte do poder público, como das iniciativas particulares.

    É sabido que os municípios recebem do Governo do Estado o chamado “ICMS Verde”. Essa verba, cujo montante é determinado em função de uma série de iniciativas, e uma delas é a existência das “RPPN’s” (Reserva Particular do Patrimônio Natural), no município.
             As RPPNs são áreas de preservação integral, no âmbito do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), cuja iniciativa é de cada proprietário interessado, que destina parte ou toda a propriedade para essa finalidade.
             O repasse do ICMS Verde ao Município se dá mediante uma pontuação, em que as Unidades de Conservação são a parte mais parte importante. Quanto mais se pontua, mais o município ganha.
            Nova Friburgo ainda tem muitas propriedades rurais que ao se tornarem RPPNs passam a pontuar ainda mais e aumentam o percentual de repasse para o município, impactando indiretamente em outros itens, como a gestão de resíduos, que também aumentam a pontuação.

   Com a aprovação dessa Lei o Poder Executivo Municipal ficará autorizado a repassar 80% do montante recebido a título de ICMS ecológico obtido exclusivamente pelas RPPN’s ao Fundo Municipal do Meio Ambiente, com a finalidade exclusiva de repassar às RPPNs, e com isso garantir mecanismos para a preservação dessas propriedades registradas como reservas particulares; e ainda, também incentivar àquelas propriedades que ainda não buscaram tal registro.

    É importantíssimo salientar, que doravante a questão ambiental ocupará um lugar de destaque na discussão nos Municípios, Estados e União no que se refere à viabilidade econômica e sobretudo à qualidade de vida das pessoas. Portanto, essa pauta de alguma forma precisa fazer parte da agenda dessa casa Legislativa.
